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Introdução 

O modo como o indivíduo lança mão de diferentes práticas da língua escrita, 
acessa diferentes campos de conhecimento e participa do universo cultural está 
diretamente ligado às experiências vividas conferindo-se certo grau de letramento. 
Essa condição explica o seu locus na sociedade, carregado de valoração social e 
determinante da possibilidade de ser em um determinado meio.  

Nesse contexto, a democratização do saber implica a adesão a formas de 
produção e transmissão do conhecimento da cultura ocidental, industrial e urbana. 
Além disso, é possível afirmar que não existe nenhum conhecimento que não esteja 
materializado numa linguagem, uma vez que o pensamento conceitual é lingüístico 
(FIORIN, 2002:56). 

Tais evidências tornam pertinente a aproximação das questões relacionadas 
à aprendizagem da escrita àquelas do ensino de História. Como forma de contribuir 
para a superação da concepção empirista de ensino/aprendizagem, que reduz a 
História ao domínio de conceitos, fatos, feitos e datas, e o ensino da língua à 
aquisição do código da escrita, sua natureza alfabética e suas regras, com a 
presente comunicação, ainda que de maneira muito sucinta, fornecemos alguns 
elementos para uma melhor compreensão dos processos cognitivos inerentes à 
relação entre a aprendizagem da língua escrita e o desenvolvimento da consciência 
histórica.  
 
Língua escrita, pensamento e consciência 
 A escrita é um signo mediador do desenvolvimento humano, característica 
que nos permite visualizar os processos cognitivos presentes em suas relações com 
o desenvolvimento da consciência histórica. Enquanto mediador externo, essa 
modalidade lingüística favorece a organização do pensamento. Auxiliando o ser 
humano em tarefas que exijam memória ou atenção, a escrita constitui-se como 
representação da realidade, referindo-se a elementos ausentes do espaço e do 
tempo presentes, prestando-se, além disso, como uma ferramenta que ajuda a 
manipular a palavra (OLIVEIRA, 1993; REGO, 2001) para fins de comunicação.
 Enquanto mediador interno, a escrita favorece as possibilidades de pensar, 
organizar, lembrar, planejar, arquivar etc., cuja ocorrência promove uma 
transformação no modo do sujeito operar sobre o mundo, modificando-se também 
sua auto-imagem e sua maneira de relacionar-se socialmente. Ao se revelar como 
instrumento interno, a língua escrita, em seu aspecto mediador e semiótico, pode ser 
compreendida, simultaneamente, como um espaço de manifestação e constituição 
da consciência. 
                                                 
1 Essa comunicação foi elaborada a partir do texto original da tese de doutoramento intitulada “Relações entre 
língua escrita e consciência histórica em produções de crianças e adolescentes”, São Paulo: FEUSP, 2007. 
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Vygotsky levou em conta que as palavras têm um papel central não só no 
desenvolvimento do pensamento, mas também na evolução da consciência como 
um todo, sendo uma palavra considerada um microcosmo da consciência humana 
(AGUIAR, 2000). A relação mediada entre pensamento e linguagem inclui a palavra 
como signo, instrumento convencional de natureza social. A analogia básica entre 
signo e instrumento, segundo Vygotsky, repousa na função mediadora que os 
caracteriza.  

Além de Vygotsky, Bakhtin, em seus estudos sobre a linguagem, também se 
preocupou em examinar aspectos semióticos da consciência tomando como base o 
materialismo dialético. De maneira geral, seu pensamento apresenta uma 
preocupação com a linguagem inserida num contexto sócio-histórico de uso, pois, 
como ele mesmo aponta, o locutor serve-se da língua para suas necessidades 
enunciativas concretas (para o locutor, a construção da língua está orientada no 
sentido da enunciação da fala) (BAKHTIN, 1986, p. 92). Toda relação social é 
entendida como ideológica e tudo o que é ideológico possui um significado e remete 
a algo material que está fora de si mesmo. Nesse sentido, tudo o que é ideológico é 
um signo e, dessa forma, sem signos não existe ideologia. O locutor serve-se, em 
especial, da palavra, a qual possui uma característica ideológica que a torna signo 
para a consciência. Cada signo ideológico não é apenas um reflexo da realidade, 
mas também um fragmento material da mesma realidade e um fenômeno do mundo 
exterior que se apresenta como a encarnação material da consciência. A 
consciência só se torna consciência quando se impregna de conteúdo ideológico 
(semiótico) e, conseqüentemente, somente no processo de interação social 
(BAKHTIN, 1986, p. 34). O homem, fora das condições sócio-econômicas objetivas, 
fora da sociedade, não tem consciência (FREITAS, 2002). 
 As considerações de Vygotsky e Bakhtin em torno da relação palavra e 
consciência são importantes neste estudo na medida em que nos permitem 
vislumbrar aspectos dos processos cognitivos que podem estar presentes na relação 
língua escrita e consciência histórica. 

Tomamos como referencial o conceito de consciência histórica elaborado por 
Rüsen (2001a, 2001b, 2004, 2005), para o qual a ação intencional do homem é 
fundamental à sua existência. Dialeticamente, ao satisfazer uma necessidade, o ser 
humano cria outra que lhe é nova, desconhecida e que, simultaneamente, o move 
no sentido de apreender a novidade. Assim, o processo de compreender sua 
experiência no tempo é sempre novo e lhe possibilita a constituição de um arsenal 
cognitivo que subsidia sua projeção no futuro. Por isso também é intencional e tem 
um sentido.  

A perspectiva do autor abre horizontes de análise para o ensino de História e 
amplia o olhar sobre a aprendizagem na medida em que o estudante não é tomado, 
a priori, como um ser “sem consciência”, mas como alguém que possui uma maneira 
própria de enxergar a relação entre o presente, o passado e o futuro. O ensino de 
História passa, então, a ter como principal tarefa criar possibilidades de 
desenvolvimento da consciência histórica do estudante. Rüsen afirma que, quando a 
consciência histórica é compreendida como aprendizagem, a competência narrativa 
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configura-se como seu elemento essencial. Tal competência é definida como a 
habilidade de a consciência humana realizar procedimentos que dão sentido ao 
passado, tornando efetiva uma orientação temporal da vida prática no presente 
através da recordação da realidade passada. Nessa perspectiva, a possibilidade de 
narrar é fundamental uma vez que a narrativa histórica é mais do que um modo 
específico da historiografia. Intérpretes contemporâneos como RICOUER (1994) 
apresentam a narrativa histórica como um procedimento mental básico que dá 
sentido ao passado com a intenção de orientar a vida prática no tempo. 

As relações entre tempo e narrativa demonstram que a compreensão do 
tempo é uma produção lingüística. Simultaneamente, há um movimento em que as 
operações discursivas envolvidas na narrativa implicam também um processo 
constitutivo da compreensão do mundo pelo homem, envolvendo, ainda, a 
constituição do próprio ser. 
 Sendo a consciência histórica uma operação mental de constituição de 
sentido, a competência narrativa configura-se como sua competência específica e 
essencial, a qual se manifesta pela função, pelo conteúdo e pela forma. A função 
pode ser chamada de “competência para a orientação histórica” (capacidade de 
compreender que o passado é uma fonte de referência para o presente); o conteúdo 
seria a “competência para a experiência histórica” (a possibilidade de entender que 
pessoas viveram em outro tempo, fizeram opções, constituíram experiências que 
são diferentes das nossas), enquanto que a forma se configura na “competência 
para a interpretação histórica” (capacidade do ser humano em atribuir significados 
às transformações sofridas no tempo). 

Quando a aprendizagem é compreendida como uma qualidade específica dos 
procedimentos mentais da consciência histórica, a quantidade de conhecimentos 
que o sujeito detém não é um critério considerado adequado para avaliar seu 
desenvolvimento. Por outro lado, quando o sujeito aprende História para utilizá-la na 
análise de aspectos de sua vida prática, compreender a experiência do tempo, 
interpretando-a na forma de história, é possível dizer que houve aprendizagem, pois 
houve desenvolvimento da consciência histórica.  

É importante ressaltar que a compreensão do passado – que se dá na forma 
de narrativa e, portanto, se constitui na competência narrativa – está envolta nas 
deliberações morais que conectam passado, presente e futuro em torno de uma 
realidade visível ao sujeito que a enuncia.  
 Para estabelecer os parâmetros de avaliação de desenvolvimento e 
transformação da consciência histórica, recorremos à tipologia elaborada por Rüsen 
(2004, 2005) justamente com a intenção de possibilitar a compreensão da 
consciência histórica como aprendizagem. 

O autor aponta quatro tipos de consciência que não podem ser tomadas nem 
numa perspectiva evolutiva, nem como mutuamente excludentes: a tradicional, a 
exemplar, a crítica e a genética. Elas podem ser encontradas não só entre diferentes 
pessoas que vivem numa mesma época, mas na consciência de uma só pessoa. O 
quadro a seguir possibilita uma visão geral das características dos tipos de 
consciência histórica: 
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Quadro 1: Os quatro tipos de consciência histórica2 

 
 
Em nosso trabalho, para efeitos de análise, concentramo-nos nas 

características referentes à categoria experiência de tempo e relação com o discurso 
moral. Em alguns momentos, quando foi possível vislumbrar evidências nas 
produções, apontamos alguns aspectos referentes às outras categorias. 
 
A produção textual do estudante como espaço de dialogia 

O corpus do presente trabalho é constituído por 134 produções textuais de 67 
estudantes coletadas ao longo de 3 encontros, no período compreendido entre 
agosto e outubro de 2006. Foi realizado na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
João XXIII, situada no jardim João XXIII, bairro do Butantã, na cidade de São Paulo. 

No primeiro encontro com os estudantes, de 11 e 16 anos, apresentamos 
oralmente como situação motivadora o caso de denúncia de discriminação racial 
feita pelo jogador do time de futebol do São Paulo Futebol Clube conhecido pelo 
apelido de “Grafite”. O episódio teve lugar no dia 13.04.053, num jogo entre aquele 
time e o Quilmes, time argentino, momento em que, segundo “Grafite”, o jogador De 

                                                 
2 Extraído de Rüsen (2005, p. 29). Tradução livre. 
3 A coleta dos dados ocorreu um ano e meio após o incidente. Optamos por mantê-la no desenho, pois fez parte 
do estudo piloto realizado em 2005, o qual demonstrou a adequação do tema aos propósitos do estudo. 
Importante ressaltar que os alunos não tiveram dificuldades para se lembrar do episódio, mesmo depois de tanto 
tempo. 

Consciência Histórica 
 

Tradicional Exemplar Crítica Genética 

Experiência do tempo Tempo é experienciado 
como origem e 
repetição 

Representação de 
regras gerais de 
conduta ou sistemas de 
valores 

Problematização das 
formas atuais de vida e 
sistemas de valores 

Transformação de 
formas de vida 
desconhecidas em  
algo apropriado 

Padrões de 
significância histórica 

Permanência de uma 
forma de vida 
obrigatória no 
transcurso do tempo  

Regras da vida social 
temporalmente 
invariáveis/ validade 
temporalmente 
invariável dos valores 

Quebra de padrões de 
significação histórica 
pela negação de sua 
validade 
 

Evolução na qual 
formas de vida mudam, 
se transformam, para 
manter sua 
permanência 

Orientação da vida 
externa 

Afirmação de ordens 
pré-estabelecidas por 
consenso a partir de 
uma vida comum válida 

Estabelecimento de 
regularidades  
entre situações 
peculiares e aquilo que 
aconteceu ou que 
poderia ter acontecido 

Diferenciação entre seu 
próprio ponto de vista e 
obrigações pré-
estabelecidas 

Aceitação de diferentes 
pontos de vista em uma 
perspectiva abrangente 
de desenvolvimento 
comum 

Orientação da vida 
interna 

Internalização de 
formas de vida pré-
estabelecidas por 
limitação – assumir 
papéis 
 

Relacionar conceitos 
próprios à regras e 
princípios gerais – 
legitimação de papéis 
por generalização  
 

Auto-confiança por 
refutação de obrigações 
externas – criação de 
papéis 

Mudança e 
transformação de auto-
conceitos como 
condição necessária de 
permanência e 
autoconfiança – 
equilíbrio de papéis  

Relação com os 
valores morais 

Moralidade é pré-
estabecida a partir de 
uma ordem obrigatória;  
Validade moral 
inquestionável 
estabelecida pela 
tradição 

Moralidade é a 
generalização das 
obrigações em valores 
e sistemas de valores 

Quebra do poder moral 
dos valores pela 
negação de sua 
validade 

Temporalização da 
moralidade – chances 
de desenvolvimento 
tornam-se uma 
condição de moralidade 

Relação com o 
discurso moral 

A razão dos valores 
está em seu efetivo pré-
estabelecimento o que 
os habilita a resolver 
questões morais   

Argumentar por 
generalização, fazendo 
referência a 
regularidades e 
princípios 

Estabelecer valores 
críticos e ideologia-
crítica como importante 
estratégia dos discursos 
morais 

Mudança temporal se 
torna um argumento 
decisivo na validação 
de valores morais 
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Sábato o xingou de “macaco”. Após a conversa inicial, solicitamos a produção de um 
texto (denominada P1), a partir da seguinte consigna: Escreva um texto contando para 
mim se você já viveu ou presenciou alguma situação parecida com esta que acabamos de 
conversar. Nesse texto, também me explique por que fatos como o vivido por “Grafite” e 
esse que você relatou acontecem. Por fim, escreva o que você acha que precisaria ser feito 
para que a gente possa lidar com situações como essas. 

Ao considerarmos que a produção, enquanto atividade lingüística, é um 
discurso construído na relação interlocutiva, lemos o primeiro texto produzido com a 
intenção de elaborar uma problematização que se configurasse como uma 
contrapalavra. Essa problematização foi apresentada aos alunos na forma de cinco 
textos elaborados pela pesquisadora, lidos em voz alta no segundo encontro 
(chamado por nós de momento de ampliação da reflexão histórica e lingüística). O 
objetivo da atividade, compartilhado com os estudantes, era colher elementos que 
pudessem ser acrescentados à P1, a qual seria reescrita na sessão seguinte. Na 
terceira e última sessão, realizada após alguns dias da segunda, os estudantes 
foram convidados a retomar P1 e reescrevê-la à luz de uma nova leitura e daquilo 
que havia lhe chamado a atenção no debate realizado na sessão anterior. Essa 
produção foi chamada de P2. 
Uma vez que nosso objetivo era o de estudar a relação entre consciência histórica e 
língua escrita, interessava-nos, além de apreender aspectos da consciência histórica 
do sujeito, perceber movimentos de transformação lingüística e temática em 
diferentes produções, tanto na escrita, quanto na reescrita. Assim, nossa hipótese 
centrou-se na idéia de que era nesse espaço constitutivo, mediado pela linguagem, 
que a consciência poderia se transformar. Na análise das produções esperava-se 
colher indícios dos processos reflexivos em torno da língua envolvidos diretamente 
com essa transformação, indicando um movimento simultâneo de desenvolvimento 
na expressão e formalização da escrita.  

Na comparação entre P1 e P2, percebemos a recorrência de algumas 
estratégias adotadas pelos estudantes. Essas recorrências, organizadas em 
categorias, tornam possível o mapeamento de algumas características da relação 
procuramos desvelar. Assim, no conjunto das produções escritas dos estudantes 
(P1 e P2), ganhou corpo aquilo que convencionamos chamar de estratégias globais 
de reescrita, caracterizadas por movimentos estruturais, discursivos e temáticos que 
configuram a diferença (e por que não dizer, o avanço) de P1 para P2. Com base 
nessas estratégias, foi possível identificar três grandes categorias: Eliminação, 
Inserção e Novo Texto. 

Estreitamente vinculados às estratégias globais, identificamos também 
movimentos no interior dos textos, configurando as operações lingüísticas que se 
corporificam no processo de reescrita, tais como a supressão (quando palavras, 
frases ou parágrafos foram retirados de uma produção para outra); o deslocamento 
(mudança do lugar de palavras, frases ou parágrafos inteiros); a adição (inserção de 
novos dados, informações ou idéias que não existiam na primeira versão da 
produção) e a substituição (movimento em que o autor se colocou de outro lugar no 
texto), já apontadas por outros estudos sobre a reescrita (FIAD, 1990). 
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A relação entre as estratégias globais (e suas subcategorias) e as operações 
lingüísticas no processo de reescrita, tal como foram encontradas no corpus da 
pesquisa, podem ser sintetizadas no seguinte quadro: 

 
Quadro 2: Categorias de Estratégias Globais e Operações Lingüísticas presentes na reescrita 

Estratégias Globais de Reescrita  
Operações 

Lingüísticas  
 

Categorias Subcategorias

 
A. Eliminação 

1. Por Seleção Supressão 
 

Substituição 
2. Por Síntese 
3. Por Supressão 

 
 
 

B. Inserção 

1. Início Supressão 
 

Substituição 
  

Deslocamento 
 

Adição 

2. Início e Final 
 
3. Final 

3.1. Com separadores 
3.2. Desarticulada 
3.3. Articulada 

4. Intermediária 
5. Entremeada 

C. Novo Texto Adição 
No espaço desta comunicação, escolhemos apresentar a análise de apenas 

um exemplar da categoria Inserção a fim de demonstrar as características da 
relação entre língua escrita e consciência histórica que conseguimos mapear. Tal 
análise tomou como referência o paradigma indiciário proposto por Guinzburg 
(1989). A partir de dados aparentemente negligenciáveis, foi possível vislumbrar 
aspectos da consciência histórica, que, no seu conjunto, são inatingíveis. O trabalho 
com indícios parece legitimado, principalmente, pelo fato de que a linguagem faz 
parte de um sistema de comunicação que se estabelece entre interlocutores, numa 
alternância das falas (ABAURRE, FIAD & MAYRINK-SABINSON, 1997). As 
reelaborações e generalizações indicaram-nos movimentos dos sujeitos em 
constituição e possibilitaram, através das formas pelas quais eles se relacionam com 
o tempo na escrita, levantar hipóteses sobre as características da relação entre 
língua escrita e consciência histórica. 

A diversidade de subcategorias e de operações lingüísticas (em particular a 
de adição que foi predominante) encontradas no grupo Inserção indica os esforços 
dos estudantes na busca de ampliar os sentidos a partir do momento de ampliação. 
No corpus de nosso trabalho, identificamos 5 Estratégias Globais de Inserção: no 
início do texto (Início); no início e no final simultaneamente (Início e Final); somente 
no final (Final); um bloco no meio do texto (Intermediária) e, por último, em diversos 
pontos da produção (Entremeada). Apresentamos aqui a análise de um dos oito 
casos de Inserção Intermediária. Essa estratégia caracteriza-se pelo movimento em 
que o estudante adiciona informações em bloco no meio do texto. Foram utilizadas 
operações lingüísticas de supressão, deslocamento e de adição para reescrever o 
texto nessa configuração, a exemplo do que fez a autora do conjunto4 24.55: 

                                                 
4 Para não gerar ambigüidade, consideramos oportuno chamar as duas produções de cada estudante de 
“conjunto”. Quando nos referirmos a cada uma delas utilizaremos o termo “produção” ou nos referiremos à P1 e 
P2. 
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Quadro 3: Categoria de Inserção Intermediária – Conjunto 24.56 

PRODUÇÃO 1 PRODUÇÃO 2 
1) Já vivi com meu avo. Isso foi uma 
umilhação tão grande que fica muito mal. 
2) Acontece porque pessoas brancas se acham 
melhor do que as negras, não e todas pessoas 
brancas mais muitas sim. 
3) Parando o racismo que todo mundo tem se 
as pessoas brancas não fossem racista para e 
muito bom. É muita falta de respeito Deus fez 
todo mundo igual. Não importa se é artista, 
famoso, cantor, atriz, autor, pediatra, 
professor, mendigo, sujo, limpo, branco, 
preto etc. 
 
E ISSO QUE EU FALO NÃO SEJA RACISTA. 
DIGA NÃO AO RACISMO E DIGA SIM PARA 
AS PESSOAS NEGRAS. 
 
(o restante da folha foi ocupado pelas frases 
acima, em letra maiúscula e grifadas) No verso, 
a estudante escreveu: 
 
Não porque o ser-humano não tem respeito 
por ninguem alguns sim mais muitos não. O 
governo brasileiro não faz absolutamente 
nada. Se eles faziam alguma coisa não 
deixaria os bandidos tomar conta de S. 
Paulo. 
Apesar de situações como essa ninguém 
pode ficar cusegadas na sua propria casa o 
que é isso um governo o um povo só que 
promete que vai fazer isso e aqui não acredito 
em ninguem só na minha propria família e 
Deus. Situações que o governo não tomar 
ninguem mais poderá fazer nada só piora o 
mundo. O racismo não parará nunca porque 
pessoa que nasceu rascista morrerá racista.

1) Já convivi com meu avô. Isso foi uma 
umilhação tão grande que fiquei muito mal. 
Mas graças a deus a princesa isabel, libertaram 
os escravos porque na minha opinião um 
depende do outro não importa se é negro, 
branco, amarelo, azul, marron, rosa. um 
depende do outro. 
E isso que eu falo não seja racista diga não 
ao racismo e diga sim para as pessoas 
negras. Não importa se é, artista famosa, 
cantor, atriz, autor, pediatra, professor, 
mendingo, sujo, limpo, brano, preto etc. É 
uma falta de respeito Deus fez todos iguais 
não importa por cor e nem por classe social. 
O ser humano não tem respeito por 
ninguem, sim mas muitos não. O governo 
brasileiro não faz absolutamente nada. Se 
eles faziam alguma coisa, não deixaria os 
bandidos tomar conta de São Paulo.  
Apesar de situações como essa ninguem 
pode ficar cusegado na sua propria casa o 
que é isso um governo o um povo que só 
promete que fala que vai fazer aquilo e isso 
e não faz nada. 
Situação que o governo não tomar ninguem 
poderá fazer. So piora nunca porque pessoa 
que nasce racista morrerá racista. 

 
A P2 de 24.5 apresenta indícios de um trabalho lingüístico complexo. São 

realizadas inúmeras operações de deslocamento e supressão, aparecendo também 
algumas substituições. A ampliação das referências temporais é evidente, já que em 
P1 a estudante utilizou-se do passado para mostrar continuidades e semelhanças 
em relação ao presente (“Já convivi com meu avô. Isso foi uma umilhação tão 
grande que fiquei muito mal”), enquanto que, em P2, utiliza-se do passado também 
para mostrar rupturas (“Mas graças a deus a princesa Isabel, libertaram os 
                                                                                                                                                         
5 Os conjuntos das produções 1 e 2 foram identificados atribuindo-se um número aleatório ao autor dos textos 
seguido da indicação da sua série. Assim, “conjunto 24.5” significa conjunto das produções (P1 e P2) do aluno 
24 da 5ª série. 
6 Em negrito, os trechos de P1 que permaneceram em P2. 
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escravos”). No caso específico desse enunciado, parece-nos que o “mas” foi 
utilizado num contexto em que a sua humilhação foi associada àquela dos escravos. 
A libertação pela Princesa Isabel foi um ato que possibilitou a diminuição dessa 
humilhação. Nesse sentido, parece-nos que a estudante utilizou-se do passado para 
mostrar uma ruptura que tem relação direta com o seu passado pessoal. A frase 
seguinte (“É isso que eu falo não seja racista diga não ao racismo e diga sim para as 
pessoas negras”) era, em P1, um slogan que aparecia isolado e, em P2, foi 
incorporada e aproximada da referência ao ato da Princesa Isabel como se a autora 
desejasse reforçar que a transformação é possível, basta olhar esse exemplo do 
passado. Esse fragmento nos permite entrever características de uma consciência 
histórica exemplar. 

No entanto, a referência a um passado mítico religioso – utilizada como base 
para a argumentação sobre a necessidade de se mudar o estado das coisas – indica 
a presença simultânea de características da consciência histórica tradicional, na qual 
o tempo é experienciado como origem e repetição. A estudante justifica que o 
preconceito precisa acabar para dar lugar à igualdade. Para justificar essa 
prerrogativa, ela invoca o momento da Criação (“Deus fez todo mundo igual”). A 
igualdade divina elimina as diferenças da existência, sejam elas de função social ou 
de aparência (“... Deus fez todo mundo igual. Não importa se é artista, famoso, 
cantor, atriz, autor... sujo, limpo...”), sejam referentes ao lugar social ocupado pelo 
sujeito (... Deus fez todos iguais não importa por cor e nem por classe social”).  

Considerando todo o corpus da pesquisa, o pressuposto da existência de 
igualdade entre os seres humanos no momento da Criação, que está na base da 
justificativa anti-racista, aparece na produção de 7 estudantes (4 da 5ª e 3 da 8ª) e 
demonstra uma compreensão de que os problemas do presente são causados pela 
quebra de uma ordem divina pré-estabelecida e que precisa ser restaurada para o 
bem comum. Dessa maneira, o racismo não é compreendido em seus elementos 
sócio-históricos, mas como uma anomalia temporal, dentro de uma compreensão 
medieval do tempo em que  
 

a ligação entre os diferentes acontecimentos não é dada por uma seqüência 
temporal causal ou espacial, mas sim pela Providência Divina: para esta 
apreensão, o aqui-agora não é a transição entre o passado e o futuro, mas o 
momento em que ambos realizam o plano da salvação, que sempre existiu e 
que simultaneamente continua sendo cumprido no futuro (CERRI, 2000, p. 
59) 

 
A concepção mítica do tempo que a estudante possui perpassa ambas as 

produções, mesmo quando, de P1 para P2, houve ampliações tanto na 
consideração dos condicionantes do presente, quanto na relação presente/passado. 
Isso evidencia que fornecer uma maior quantidade de informações objetivas não 
implica promover necessariamente uma transformação da consciência histórica do 
sujeito. O sistema de valores que fundamenta sua concepção é a base sobre a qual 
ele elabora os critérios de julgamento determinantes para sua ação e que 
configuram o modo de apreensão da realidade objetiva. 
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Percebemos que a inserção do tipo Intermediária permite a apreensão de 
mais alguns fragmentos da consciência histórica pela inserção de novas idéias ou 
considerações num ponto específico do texto. O movimento se dá em meio à busca 
de uma melhora na expressão do que foi dito em P1. As operações lingüísticas 
utilizadas mais freqüentemente são as de substituição e de adição, marcando o 
esforço do sujeito para se apropriar de recursos fornecidos no momento de 
ampliação que, a seu ver, lhes permitiram desenvolver uma idéia apresentada muito 
primariamente em P1. 
 
Algumas considerações  
 A análise apresentada procurou demonstrar que, ao se utilizar da língua 
escrita para produzir seus discursos, os estudantes lançaram mão de uma série de 
estratégias e operações discursivas. Reorganizações de vários níveis foram 
percebidas nos textos em busca de uma melhora na expressão aliadas à inserção 
de dados e idéias que surgiram após o momento de ampliação. Algumas 
transformações nas produções trouxeram indícios de operações da competência 
narrativa e, nesse sentido, apontaram para a emergência de novos fragmentos da 
consciência histórica. Em alguns casos, o contato do estudante com esses 
fragmentos num contexto mediado pela escrita potencializou o desenvolvimento da 
consciência histórica. 
 Foi possível perceber que, na maior parte dos textos, as estratégias globais e 
as operações lingüísticas que os estudantes lançaram mão tinham a intenção de 
atribuir sentido a seus discursos, buscando alternativas para o dizer na composição 
de seu trabalho.  
 A relação imbricada entre a aprendizagem da língua escrita e o 
desenvolvimento da consciência histórica é a principal conclusão extraída da análise 
das produções escritas dos estudantes. No processo de reescrita, o contato com 
novas informações e formas de dizer favoreceu a emergência de idéias e o 
estabelecimento de relações que não estavam evidentes inicialmente. E, nesse 
sentido, além da consideração de mais aspectos no discurso do aluno, o diálogo 
mediado que lhe foi permitido, em alguns casos, potencializou a transformação da 
sua forma de pensar. A expansão dos modos de dizer esteve, portanto, 
estreitamente relacionada a um processo em que o estudante evidenciava, nas 
operações da competência narrativa (experiência, orientação e interpretação), sua 
maneira de compreender o tempo. 

O outro movimento deixa evidente, simultaneamente, que, a potencialização 
da competência narrativa amplia a possibilidade de aprofundar as reflexões sobre o 
como dizer. Considerações em diferentes níveis (fonológica, sintática, gramatical e 
lingüística) foram realizadas pelos estudantes, melhorando a expressão da idéia. 
Constatamos, a partir daí, que a maior explicitação de fragmentos da consciência 
histórica, evidentes em nosso trabalho pelas maneiras como os estudantes se 
utilizaram do tempo em suas narrativas, favoreceu as reflexões sobre o sistema de 
representação da língua escrita.  
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Investir na aprendizagem da língua escrita no contexto do ensino de História 
significa potencializar a capacidade do sujeito de refletir sobre o mundo, 
apropriando-se dele e constituindo-se nessa relação. Trata-se de configurar o 
aprender como experiência no sentido benjaminiano, em que a retomada da 
capacidade de narrar significa, simultaneamente, operar um deslocamento em que 
sua humanidade é compreendida no âmbito do coletivo, e que o tempo seja o colo 
que o recebe, o embala e lhe permite enxergar novos horizontes. Nesse sentido, 
língua escrita e consciência histórica não se constituem prioritariamente como 
objetos isolados que precisam ser apreendidos para tornar o indivíduo capaz de algo 
a posteriori. A sua aprendizagem integrada sobre essas novas bases já é, em si, o 
próprio processo de transformação e emancipação. 
 
Referências bibliográficas 
ABAURRE, M. B. M.; FIAD, R. S. & MAYRINK-SABINSON, M. L. T. (1997) Cenas 
de aquisição da escrita. Campinas: ALB: Mercado das Letras.  
AGUIAR, W. M. J. (2000) Reflexões a partir da psicologia sócio-histórica sobre a 
categoria “consciência”. In: Cadernos de Pesquisa, no 110, p. 125-142, julho. 
BAKHTIN, M. (1986) Marxismo e Filosofia da Linguagem.  São Paulo: Hucitec.  
CERRI, L. F. (2000) Ensino de História e Nação na Publicidade do Milagre 
Econômico. (Brasil: 1969-1973). Campinas: UNICAMP/Faculdade de Educação 
tese de doutoramento. 
FIAD, R. S. (1990) Operações lingüísticas presentes nas reescritas de textos. 
Revista O Foco – Lingüista e ensino de línguas. Campinas, janeiro, no. 4. 
FIORIN, J. L. (2002) As astúcias da enunciação - As categorias de pessoa, 
espaço e tempo. São Paulo: Ática. 
FREITAS, M.T. de A. (2002) Vygotsky e Bakhtin. São Paulo: Ática.  
OLIVEIRA, M. K. de (1993) Vygotsky – Aprendizado e desenvolvimento um 
processo sócio-histórico. São Paulo: Scipione. 
REGO, T. C. (2001) Vygotsky – uma perspectiva sócio-cultural da educação. 
Petrópolis: Vozes. 
RICOUER, P. (1994) Tempo e narrativa. Campinas: Papirus.  
RÜSEN, J. Razão histórica – teoria da histórica: os fundamentos da ciência 
histórica. Brasília: EdUnb, 2001a. 
------------. Perda de sentido e construção de sentido no pensamento histórico na 
virada do milênio. In: História – debates e tendências. Passo Fundo, v. 2, n. 1, p. 
9-22, dezembro, 2001b. 
------------. Historical Consciousness: Narrative Structure, Moral Function, and 
Ontogenetic Development. In: SEIXAS, P. Theorizing Historical Counsciousness. 
Toronto/Bufalo/Londres: University of Toronto Press. (pp.63-85), 2004. 
------------. History: Narration, Interpretation, Orientation. New York, Oxford: 
Berghahn Books, 2005. 
VYGOTSKY, L. S. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1993 
 


